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Serviço solicitado: Inclusão/Alteração Cadastral – Pessoa Física e Pessoa Jurídica   

O emissor deverá estar de posse da seguinte documentação (seguir conforme tipo da empresa).   

Checklist     

Pessoa Física: 

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil);   

o Cópia simples do documento de identificação com foto e CPF;    

o Cópia simples do comprovante de residência datado há no máximo 120 dias;    

o Cópia simples da procuração particular, publica ou certidão da procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável);   

o Cópia simples do documento de identificação com foto do procurador (se aplicável).   

 

Obs: A Gerência de Escrituração poderá exigir documentos adicionais, caso julgue necessário.  

 

 S/A (com situação “Ativa” perante a RFB):    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da empresa ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Cópia simples do Estatuto Social atualizado registrado na Junta Comercial;  

o Cópia simples da ata de eleição de diretoria vigente registrada na Junta Comercial;   

o Atas referente as alterações de Razão Social e Endereço da Sede, se houve alteração, com selo de 

arquivamento na Junta Comercial;  

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.).  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

  

LTDA (com situação “Ativa” perante à RFB):    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da empresa ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

https://www.itau.com.br/?sa=X&ved=0CBYQ9QEwAGoVChMIz_r375_0xgIViX-QCh2VwQtL
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o Cópia simples da última alteração do contrato social consolidado vigente registrado na Junta Comercial;  

o Última Consolidação vigente com selo registro na junta comercial ou Contrato Social primitivo e todas 

as demais Alterações Contratuais ocorridas na empresa (onde conste entrada/saída de sócios, alteração 

de razão social, alteração de endereço etc.), caso não haja Consolidação; 

o Obs. 1: Caso após a Consolidação houver alteração contratual relacionada a entrada e saída de sócios, 

alteração de razão social, endereço e administração, estes documentos deverão ser enviados; 

o Obs. 2: Para alteração da razão social no escritural, será necessário nos enviar o Ato societário onde 

ocorreu a mudança. Não podemos utilizar apenas a última Consolidação;  

o Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial datada há no máximo 30 dias da sua emissão OBS: 

Em São Paulo, o documento é conhecido como Ficha Cadastral Simplificada.    

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Contrato Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.).  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

  

  

Fundos de Investimentos (com situação “Ativo” perante à RFB):    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários do fundo ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;    

o Cópia simples do regulamento do fundo;    

o Cópias simples dos documentos Societários do Administrador e/ou Gestor do Fundo: Estatuto, Ata de  

Eleição de Diretoria vigente etc. – Seguir checklist pelo tipo de PJ do Administrador;  

o    Comprovante de conta bancária em nome do Fundo (Ex: Cartão do Banco, Extrato Bancário ou Folha 

de talão de cheque);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.).  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

  

Fundações:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da Pessoa Jurídica ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;    

o Cópia simples do Estatuto Social atualizado registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas   

(RCPJ);  
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o    Cópia simples da ata de eleição de diretoria vigente registrada no cartório de Registro Civil de Pessoas   

Jurídicas (RCPJ);    

o   Caso a associação ou fundação tenha ou requeira algum benefício tributário, anexar também cópia 

simples do documento de reconhecimento de entidade de utilidade pública federal, estadual, Distrito Federal 

ou municipal; e declaração de imunidade vigente para fins tributários, se for o caso;    

o Certidão emitida pelo cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) certificando a assembleia 

que elegeu os diretores conforme a ata apresentada;    

o Comprovante de conta bancária em nome da Pessoa Jurídica (Ex: Cartão do Banco, Extrato Bancário 

ou Folha de talão de cheque);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.).  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.   

  

Entidades de Previdência:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da entidade de previdência ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;    

o Cópia simples do Estatuto Social atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas  

Jurídicas;    

o Cópia simples da ata de assembleia que contenha a última eleição da diretoria/administradores 

registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;    

o Certidão emitida pelo cartório certificando a assembleia que elegeu os Diretores conforme a ata 

apresentada com validade de 30 dias;  

o Comprovante de conta bancária em nome da Pessoa Jurídica (Ex: Cartão do Banco, Extrato Bancário 

ou Folha de talão de cheque);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.);  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.   

     

Autarquia:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da autarquia ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;     
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o Lei específica de criação;    

o Decreto de Instituição;    

o Prova de nomeação ou posse dos administradores;  

o Comprovante de conta bancária em nome da Autarquia (Ex: Cartão do Banco, Extrato Bancário ou Folha 

de talão de cheque);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.);  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

     

 Prefeitura:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelo 

prefeito ou representante(s);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;    

o Ofício assinado pelo prefeito especificando o pedido de atualização cadastral e quem deverá representá-

lo, com firma reconhecida;    

o Lei Orgânica Municipal;    

o Ata da Câmara Municipal que dá posse ao prefeito;   

o Nomeação do prefeito;    

o Documento de identificação com foto do prefeito;  

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade Lei específica de criação (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);  

o Documentos de identificação com foto dos signatários.   

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

Estado:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelo 

governador ou representante(s);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;    

o Ofício assinado pelo governador especificando o pedido de atualização cadastral e quem deverá 

representá-lo, com firma reconhecida;    

o Constituição do Estado;    

o Eleição do Governador;    

o Documento de identificação com foto do governador;  

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade Lei específica de criação (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   
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o Documentos de identificação com foto dos signatários.   

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.    

  

  

 Demais Órgãos Públicos:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários do órgão ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;     

o Ofício assinado pelo representante do órgão especificando o pedido de atualização cadastral e quem 

deverá representá-lo, com firma reconhecida;   

o Ato de nomeação do representante do órgão;   

o Documento de identificação com foto do representante do órgão;  

o Comprovante de conta bancária em nome do Órgão (Ex: Cartão do Banco, Extrato Bancário ou Folha 

de talão de cheque);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável);  

o Documentos de identificação com foto dos signatários.   

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

   

 Condomínio:    

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (Certificado Digital vinculado ao ICP-Brasil) pelo 

síndico ou procurador(es);    

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;    

o Cópia simples da convenção devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis;    

o Cópia simples da ata da assembleia de eleição do atual síndico, registrada no Cartório de Registro de   

Imóveis;    

o    Documento de identificação com foto do síndico;  

o   Certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição do condomínio, certificando a 

convenção vigente e posteriores alterações, se aplicável;   

o Comprovante de Conta Corrente bancária do Condomínio (Ex: Cartão do Banco, Extrato Bancário ou  

Folha de talão de cheque);   

o   Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com a Convenção (poderes, prazo de validade, representação etc.); 

o    Documento de identificação com foto do procurador.    

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  
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S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU FALÊNCIA DURANTE O PROCESSO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL    

  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da empresa ou procurador(es);    

o Extrato de Consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Estatuto Social atualizado com selo de arquivamento na Junta Comercial;   

o Ato judicial onde o Juiz concede a Recuperação Judicial ou decreta a falência. No Ato de 

Concessão/Nomeação, o Administrador Judicial (advogado, economista, administrador de empresas, 

contador, Pessoa Jurídica Especializada ou outro profissional idôneo) será o responsável pela Empresa 

e assinará os pedidos no banco, assim como o liquidante. Se o administrador Judicial nomeado for PJ, 

o nome de profissional responsável pela condução do processo de recuperação judicial ou de falência 

constará no termo de nomeação, o qual não poderá ser substituído sem autorização do juiz;    

o Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial datada há no máximo 30 dias (OBS: Em São Paulo, 

o documento é conhecido como Ficha Cadastral Simplificada);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Administrador nomeado pelo Juiz ou liquidante, 

procuradores (se aplicável);  

o Se o representante for PJ o administrador ou Liquidante, além dos documentos acima do representante 

desta, também deverão ser apresentados os documentos da PJ, conforme o caso, se Ltda ou S.A;  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

   

LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU FALÊNCIA DURANTE O PROCESSO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL)   

  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da empresa ou procurador(es);    

o Extrato de Consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;   

o Última Consolidação vigente ou Contrato Social primitivo e todas as demais Alterações Contratuais 

ocorridas na empresa (onde conste entrada/saída de sócios, alteração de razão social, alteração de 

endereço etc.), caso não haja Consolidação; 

o Obs. 1: Caso após a Consolidação houver alteração contratual relacionada a entrada e saída de sócios, 

alteração de razão social, endereço e administração, estes documentos deverão ser enviados; 

o Obs. 2: Para alteração da razão social no escritural, será necessário nos enviar o Ato societário onde 

ocorreu a mudança. Não podemos utilizar apenas a última Consolidação;  

o Ato judicial onde o Juiz concede a Recuperação Judicial ou decreta a da falência. No Ato de 

Concessão/Nomeação, o Administrador Judicial (advogado, economista, administrador de empresas, 
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contador, Pessoa Jurídica Especializada ou outro profissional idôneo) será o responsável pela Empresa 

e assinará os pedidos no banco, assim como o liquidante. Se o administrador Judicial nomeado for PJ, 

o nome de profissional responsável pela condução do processo de recuperação judicial ou de falência 

constará no termo de nomeação, o qual não poderá ser substituído sem autorização do juiz;   

o Certidão específica emitida pela Junta Comercial datada há no máximo 30 dias relacionando todos os 

atos arquivados desde à constituição até a presente data (OBS: Em São Paulo, o documento é conhecido 

como Ficha Cadastral Completa e no Rio de Janeiro, a Certidão Simplificada atende a solicitação);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com a ata de Constituição (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);  

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Administrador nomeado pelo Juiz ou liquidante, 

procuradores (se aplicável);  

o Se o representante for PJ o administrador ou Liquidante, além dos documentos acima do representante 

desta, também deverão ser apresentados os documentos da PJ, conforme o caso, se Ltda ou S.A;  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

   

S/A (LIQUIDADA):   

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da empresa ou procurador(es);    

o Extrato de Consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Estatuto Social atualizado com selo de arquivamento na Junta Comercial;  

o Ata da Assembleia contendo a nomeação do Liquidante;  

o Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial datada há no máximo 30 dias (OBS: Em São Paulo, 

o documento é conhecido como Ficha Cadastral Simplificada).   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com o Estatuto Social (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);   

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.);  

  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.  

   

LTDA (LIQUIDADA):   

  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da empresa ou procurador(es);    

o Extrato de Consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil o Contrato social (Ato 

constitutivo) com selo de arquivamento na Junta Comercial;   
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o Última Consolidação vigente ou Contrato Social primitivo e todas as demais Alterações Contratuais 

ocorridas na empresa (onde conste entrada/saída de sócios, alteração de razão social, alteração de 

endereço etc.), caso não haja Consolidação; 

o Obs. 1: Caso após a Consolidação houver alteração contratual relacionada a entrada e saída de sócios, 

alteração de razão social, endereço e administração, estes documentos deverão ser enviados; 

o Obs. 2: Para alteração da razão social no escritural, será necessário nos enviar o Ato societário onde 

ocorreu a mudança. Não podemos utilizar apenas a última Consolidação;  

o Instrumento de Alteração do Contrato Social contendo o Ato de nomeação do Liquidante;   

o Certidão específica emitida pela Junta Comercial datada há no máximo 30 dias relacionando todos os 

atos arquivados desde à constituição até a presente data (OBS: Em São Paulo, o documento é conhecido 

como Ficha Cadastral Completa e no Rio de Janeiro, a Certidão Simplificada atende a solicitação);   

o Procuração por instrumento particular, público ou Certidão da Procuração datada há no máximo 24 

meses (se aplicável), em conformidade com a ata de Constituição (poderes, prazo de validade, 

representação etc.);  

o Documentos de identificação com foto dos signatários (Diretores, Procuradores etc.);  

OBS: A Gerência de Escrituração poderá exigir mais documentos, caso julgue necessário.   

  

  

 Demais pessoas jurídicas    

 Solicitar previamente o checklist por e-mail através do endereço   

✉escrituracaorendavariavel@itau-unibanco.com.br   

     

Apresentação do material    

 O emissor deverá apresentar a documentação acima no endereço de e-mail abaixo indicado:   ✉  

escrituracaorendavariavel@itau-unibanco.com.br   

    


